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Infelizmente, não é de agora que o Rio Doce tem
sofrido com a ação humana em seu entorno. Seco, suas
águas quase não se sustentam, a não ser nas cheias

Pelo menos num ponto quase atingimos
a unanimidade nacional: 82% da po-
pulação brasileira deseja ardentemente
que essa imoralidade que grassamos aos
mais elevados esquadrões da República
- a classe dirigente – deve ser banida e
nunca mais voltar ao poder. Outros,
mais afoitos, querem a volta dos mi-
litares, sob a suposição de que o país
não tem jeito!

O problema brasileiro, como da América
Latina como um todo, reside na pre-
caríssima educação da sociedade. Num
país onde se abriga em sinecuras públicas a
maior categoria de desocupados públicos
do mundo, encostados em
indecentes autarquias ape-
nas com o objetivo de ator-
mentar a vida de quem está
trabalhando, e destruindo
a grandeza nacional, não é
preciso dizer mais nada.

Cada repartição pública
é um covil de desocu-
pados, de truculentos e
arrogantes senhores doi-
dos para não ver a cara
dos contribuintes, para
discutir suas novelas, a
fantasia do próximo car-
naval ou onde passar o

próximo feriado prolongado.
Recentemente, Minas Gerais e Espírito

Santo foram vítimas de uma grande
tragédia, com o estouro de duas lagoas
de armazenamento de rejeitos de minas
de minério de ferro, de propriedade da
Samarco/Vale, que trouxe lama até o
Oceano Atlântico, um tremendo de-
sastre ecológico e com a morte de várias
pessoas. Da inundação com água po-
luída de minério do Rio Doce, com a
morte de peixes, surgiu no noticiário a
figura do pescador simples que vive da
pesca daquelas águas.

Infelizmente, não é de agora que aque-
le rio tem sofrido com a ação humana
em seu entorno. Seco, suas águas quase
não se sustentam, a não ser nos períodos
de cheia, quando muita água desce
desde Minas Gerais devido às intensas
chuvas. Isso quando não trazem po-
luição, como o rejeito de minério.

Pescadores, embusteiros de toda qua-
lidade e até exímios
“cientistas” entendidos
de meio ambiente se pas-
sam por especialistas e
querem falar sobre a con-
taminação das águas,
quando, na verdade, o
maior problema é espe-
rar a lama assentar.

Mas, com esse bando de
atrevidos em Brasília, é
querer demais que surgis-
sem seres inteligentes o su-
ficiente para falar com pro-
priedade o que devem so-
bre o desastre de Mariana.
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Está acordado um arranjo institucional que
privatiza a política pública da decisão à execução,
passando pela formulação e pela gestão

Ao atribuir poder quase absoluto à Sa-
marco, Vale e BHP, a minuta do “Termo de
Acordo” sobre o maior desastre ambiental
do Brasil privatiza, além da gestão e da
execução, as decisões sobre o programa
socioeconômico e o socioambiental. A
exclusão da participação efetiva, não só
consultiva, dos “atingidos” (sic) e da so-
ciedade também é absoluta.

Por que os governos e os ministérios
públicos envolvidos no acordo aceita-
ram essa concentração férrea de poder?
Os outrora R$ 20 bilhões não justificam
que as mineradoras tenham controle de
todas as fases dos programas – que são
de interesse público. É legal privatizar a
decisão sobre eles?

Serão formados uma Fundação e um
Comitê Interfederativo. Quais são as
suas composições e atribuições? Quem
terá a palavra final?

A Fundação terá um Conselho de Ad-
ministração com 7 membros: 6 da Sa-
marco, Vale e BHP (2 de cada) e “1
representante privado indicado pelo Co-
mitê”. É 100% privada e das mineradoras.

Esse Conselho aprova “no âmbito da
Fundação, os planos, programas e pro-
jetos, que deverão ser propostos pela
Diretoria Executiva, sendo ouvido o
Conselho Consultivo (da Fundação)”,

considerando “diretrizes, orientações e
prioridades do presente acordo e es-
tabelecidas pelo Comitê”. Assim, a de-
cisão sobre “planos, programas e pro-
jetos” será de uma Fundação das mi-
neradoras. É a política ex-pública.

O Comitê Interfederativo é uma “ins-
tância externa e independente da Fun-
dação, formado exclusivamente por re-
presentantes de órgãos públicos (14)”.
Esse Comitê governamental, com me-
nor participação de municípios, e sob
comando federal, também aprova “as
ações, planos, programas e projetos
apresentados pela Fundação”. Não ha-
veria, então, um poder do Comitê que
poderia resguardar o sentido público e
atenuar o poder das mineradoras?

Quem tem a palavra decisiva: Fun-
dação privada ou Comitê governamen-
tal? Os “planos, programas e projetos”
não aprovados pelo Comitê serão “sub-
metidos à nova apreciação da Fun-
dação”. Se “novamente não for apro-
vado pelo Comitê e em caso de recusa
da Fundação à realização de novos
ajustes e correções, a divergência será
submetida ao Judiciário”. A quem in-
teressaria judicializar e retardar ações?

Se a Fundação não aprovar algo do
Comitê, fim – e pronto. Configura mais
uma vez a assimetria de poder em
benefício das grandes empresas.

Está acordado um arranjo institu-
cional que privatiza a política pública
da decisão à execução, passando pela
formulação e pela gestão. Para que
participação dos violentados e das
instituições públicas?
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Coitados de nós,
os capixabas!

Maciel de Aguiar
É escritor

Problema não está só na incúria de gestores e instituições, mas também no modelo de desenvolvimento

Na histórica foto de primeira página de A
GAZETA, vários cidadãos capixabas fes-
tejaram alguns dias sem poluição na bela
capital do Espírito Santo, mais precisa-
mente sem as toneladas de pó preto ina-
ladas por seus pulmões. Gostaria de abra-
çá-los pela celebração da esperança nascida
da ousadia de um juiz federal que des-
cortinou as relações promíscuas de nossas
elites dirigentes com o equivocado modelo
de desenvolvimento do Estado. Os celebro

pela sublime possibilidade de viver sem a
fuligem invadindo os seus lares, proli-
ferando doenças e matando seus sonhos.

Celebro-os, ainda, por acreditar na
vida diante do prenúncio da morte e por
ousar desafiar o stablichement. Cele-
bro-os como bons brasileiros!

Há séculos tivemos a mais exuberante
mata dos tabuleiros, a maior biodi-
versidade do planeta, além das mon-
tanhas de granito, lagoas, rios, bichos e

seres humanos das etnias mais repre-
sentativas da História da Humanidade.
A síntese do homem e das civilizações.

Desde a década de 1960, queríamos ter as
chaminés de São Paulo, mas só imitamos as
favelas do Rio de Janeiro. Queríamos ser o
mar de Minas, mas somos uma Bahia sem
Sudene. Queríamos ser um porto para o
mundo, mas exportamos matéria-prima e
importamos manufaturados.

Poderíamos imitar a Catalunha, Las Vegas
ou Mônaco, mas preferimos desconhecer
os milhares de turistas que passam na BR
101 e alguns prefeitos dizem que a via de
integração nacional “é um pobrema”.

Não celebramos os nossos artistas, atle-
tas, museus, praias, vales ou sítios his-
tóricos. Ao contrário, os abandonamos, os
desprezamos e os condenamos ao descaso.

O problema real não está somente na
incúria dos gestores públicos ou das ins-
tituições corporativas, mas no modelo de
desenvolvimento que adotamos para imi-
tar os Estados vizinhos.

Poderíamos ter uma Ouro Preto, uma
Porto Seguro ou uma Olinda em nosso
território, mas servimos, apenas, de “pas-
sagem sem paragem”. Fazemos workshop
em Pedra Azul para anunciar os recursos
do Bandes e Banestes para o equivocado
modelo de desenvolvimento do Estado e
não enxergamos a exuberante montanha.

Ao saber que a decisão foi revogada no Rio
de Janeiro, me solidarizo com os cidadãos
capixabas que voltaram a respirar toneladas
de pó preto em Vitória. Também pudera,
quem revogou a decisão mora no Leblon! E,
no Rio de Janeiro, só imitamos as favelas!
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